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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O sétimo volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade 
e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se 
organiza, é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas 
que pensam e intercruzam as diferentes interfaces educacionais

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra 
abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização de pesquisas, relatos de casos 
e revisões, problemas e situações comuns a Educação. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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PERCEPÇÕES DE ESCOLARES ACERCA DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO 3
doi

Maria Albaneide Fortaleza
http://lattes.cnpq.br/2917918790151220

RESUMO: Objetivou-se conhecer as 
percepções de escolares acerca da violência 
doméstica e familiar. Pesquisa qualitativa, 
realizada de março a junho de 2019, com 
participação de 18 escolares de escola pública 
de ensino médio. Dados coletados através 
de questionário semiestruturado, os quais 
foram submetidos à interpretação e análise de 
conteúdo. Determinaram-se como categorias: 
Caracterização dos sujeitos, compreensão 
acerca da violência doméstica, tipificação da 
violência e conhecimento sobre a Lei Maria 
da Penha. A violência e a desigualdade de 
gênero foram percebidas pelos escolares, 
cujos agressores faziam parte do convívio 
familiar. A maioria dos escolares demonstrou 
conhecimento sobre a Lei Maria da Penha 
e sabiam onde poderiam ajuda. Estudos 
semelhantes contribuíram com a discussão 
sobre a violência contra a mulher no espaço 
escolar.
PALAVRAS-CHAVE: Violência Doméstica. 
Adolescente. Escola.

PERCEPTIONS OF SCHOOLS ABOUT 

DOMESTIC AND FAMILY VIOLENCE

ABSTRACT: The objective was to know the 
perceptions of schoolchildren about domestic 
and family violence. Qualitative research, 
carried out from March to June 2019, with 
the participation of 18 students from public 
high school. Data collected through semi-
structured questionnaire, which were submitted 
to interpretation and content analysis. The 
following categories were determined: 
Characterization of the subjects, understanding 
of domestic violence, typification of violence 
and knowledge about the Maria da Penha Law. 
Violence and gender inequality were perceived 
by the students, whose aggressors were part 
of the family life. Most students demonstrated 
knowledge of the Maria da Penha Law and 
know where to ask for help. Similar studies 
contributed to the discussion about violence 
against women in the school environment. 
KEYWORDS: Domestic Violence. Adolescent. 
School.

PERCEPCIONES DE ESCOLARES SOBRE 

LA VIOLENCIA DOMÉSTICA Y FAMILIAR

RESUMEN: El objetivo fue conocer las 
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percepciones de escolares sobre la violencia doméstica y familiar. Investigación cualitativa, 
llevada a cabo de marzo a junio de 2019, con la participación de 18 estudiantes de 
secundaria pública. Datos recopilados a través de cuestionarios semiestructurados, que 
fueron sometidos a interpretación y análisis de contenido. Se determinaron las siguientes 
categorías: caracterización de los temas, comprensión de la violencia doméstica, tipificación 
de la violencia y conocimiento de la Ley Maria da Penha. La violencia y la desigualdad de 
género fueron percibidas por los estudiantes, cuyos agresores eran parte de la vida familiar. 
La mayoría de los estudiantes demostraron conocimiento de la Ley Maria da Penha y sabían 
dónde pedir ayuda. Estudios similares contribuyeron a la discusión sobre la violencia contra 
las mujeres en el entorno escolar.
PALABRAS CLAVE: Violencia Doméstica. Adolescente. Escuela.

INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é um fenômeno histórico, social e multinacional. No 
cenário nacional, o noticiário domina e demonstra violência doméstica e familiar sob as 
quais as mulheres estão submetidas cotidianamente na sociedade. Essas formas de 
violência existem em diversas formas e atingem diferentes classes sociais.

Apesar das conquistas e avanços após a Lei Maria da Penha, o fenômeno ainda está 
longe de ser controlado. Considera-se a violência contra a mulher é um grave problema 
de saúde pública e é identificada como a ação ou a omissão baseada no gênero que 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial1.

Em 2017, registrou-se crescimento dos homicídios femininos, chegando a 13 por 
dia, totalizando 4.936 mortes de mulheres. Entre 2007 e 2017, houve aumento de 30,7% 
nos homicídios de mulheres no Brasil, sendo este fato recorrente no Estado do Ceará, o 
qual notificou elevação de 176,9%2.

A cada 17 minutos uma mulher é agredida fisicamente. De meia em meia hora, 
alguém sofre violência psicológica ou moral. A cada 3 horas, alguém relata um caso de 
cárcere privado. Em um dia, oito casos de violência sexual são descobertos no país, e, 
toda semana, 33 mulheres são assassinadas por parceiros antigos ou atuais3.

O conjunto desses atos sofridos pelas mulheres revela a mais dura expressão da 
desigualdade entre homens e mulheres. Isso demonstra o poder de superioridade por parte 
dos homens, justificada por argumentos atrasados, morais e culturais, pelo sentimento 
de propriedade exercidos sobre a mulher, tendo como alegação a condição feminina ou 
imposição baseada na desigualdade de gênero. 

Nesse sentido, a violência contra a mulher é entendida sob a perspectiva de gênero 
e ocorre contra uma pessoa que não é considerada igual ou que não tenha as mesmas 
condições de existência e valor. Assim, a violência é motivada quando as relações de 
desigualdade, de acordo com as condições de sexo, são percebidas, sobretudo no 
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ambiente familiar, no qual as relações se constituem por hierarquias4.
Dessa forma, a violência atinge a esfera privada, que resulta da complexa interação 

de fatores individuais, de relacionamento, sociais, culturais e ambientais.  Dentre todos os 
tipos de violência contra a mulher, aquela praticada no ambiente familiar é uma das mais 
cruéis, perversas e invisíveis pela sociedade.

Compreende-se que a família e a escola são responsáveis pela ação de educar.  
Deste modo, a escola é um espaço potencial para o diálogo acerca da violência contra 
mulher, possibilitando a construção do pensamento crítico, reflexivo e humanizado acerca 
dessa temática. Diante disso, formularam-se as questões: quais as percepções dos 
escolares do ensino médio sobre a violência contra a mulher? Estes já presenciaram 
algum tipo de violência em suas famílias?

Diante o exposto, objetivou-se conhecer as percepções de escolares acerca da 
violência doméstica e familiar.

METODOLOGIA

Pesquisa do tipo descritiva e exploratória, de abordagem qualitativa, realizada de 
março a junho de 2019, mediante aplicação de questionário sociodemográfico, com 18 
estudantes entre 14 e 18 anos de idade, do 1º ano do ensino médio, do período da tarde, 
de escola pública localizada em Campos Sales, Ceará, Brasil.

O método qualitativo é o que se aplica ao estudo da história, das relações, das 
representações, das crenças, das percepções e das opiniões, produtos das interpretações 
que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem artefatos e a si, sentem e 
pensam. As abordagens qualitativas se conformam melhor a investigações de grupos e 
segmentos delimitados e focalizados, de histórias sociais sob a ótica dos participantes, de 
relações e para as análises dos discursos e documentos%5.

A organização dos dados aconteceu por meio de categorias temáticas6, cuja análise 
foi subsidiada pela literatura concernente e lei de proteção à mulher, a Lei nº Maria da 
Penha, 20061.

O estudo obedeceu aos aspectos éticos e legais da pesquisa envolvendo seres 
humanos7, sendo apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição proponente, 
conforme Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 23920619.6.0000.50558.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para sistematização das informações, apresentam-se dados referentes aos dezoito 
sujeitos incluídos no estudo, considerando as variáveis: idade, sexo, escolaridade, etnia/
raça, religião, situação ocupacional e renda familiar.  
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Identificação Idade
(Anos) Sexo Etnia/

Raça Religião Escolaridade Situação 
ocupacional

Renda 
Familiar

Q1 15 F N/S C 1º Ano O ≤ 2 
Q2 18 M N/S N 1º Ano N/T ≤ 2 
Q3 15 F N C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q4 15 M P C 1º Ano T ≤ 2 

Q5 15 F P C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q6 15 M B N 1º Ano N/T ≤ 2 

Q7 15 F P C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q8 16 F B E 1º Ano N/T ≤ 2 

Q9 15 F P C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q10 15 F P N 1º Ano N/T ≤ 2 

Q11 16 F B C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q12 14 F P C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q13 15 M N C 1º Ano T ≤ 2 

Q14 17 M N N/S/I 1º Ano N/T ≤ 2 

Q15 14 F B E 1º Ano N/T ≤ 2 

Q16 15 F B C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q17 15 F P C 1º Ano N/T ≤ 2 

Q18 15 F A C 1º Ano N/T ≤ 2 

Fonte: Elaborado pelos autores.
*Legenda: Q=Questionário; F=Feminino; M=Masculino; C=Católica; E=Evangélica; O=Outros; NS= Não sabe; S=Salário; 

N= Nenhuma religião; NS= Não sabe; A=Amarela; B= Branca; N=Negra; P=Parda; NT= Não trabalha; e T=trabalha.

Em maioria, os sujeitos eram jovens entre 14 e 18 anos de idade, com predominância 
do sexo feminino e, em totalidade, estudantes do 1º ano do ensino médio.

Com relação à etnia/raça, constatou-se predominância da cor parda, seguida em 
igual número negro e branco e apenas uma amarela. Relativo à religião, a maioria era 
católica e, na sequência, nenhuma religião.  Ademais, a maioria dos participantes do 
estudo morava com os pais e irmãos, com renda familiar mensal inferior a dois salários 
mínimos e a grande maioria não trabalhava.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

A violência sofrida pelas mulheres também pode ser denominada violência doméstica 
ou violência de gênero e consiste em um fenômeno extremamente complexo, que atinge 
mulheres em todas as partes do mundo9 e tem suas raízes na inter-relação de fatores 
biológicos, econômicos, culturais, políticos e sociais 10 11.

	 Essa questão social permeia todos espaços da sociedade. Dentre os tipos de 
violência contra a mulher, existentes no mundo, aquela praticada no ambiente familiar é 
uma das mais cruéis e perversas. O lar, identificado como local acolhedor e de conforto, 
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passa a ser, nesses casos, ambiente de perigo contínuo que resulta em estado de medo 
e ansiedade permanentes. 

Violência doméstica consiste em todo tipo de agressão praticada entre os membros 
que habitam um ambiente familiar em comum. Pode acontecer entre pessoas com laços 
de sangue, ou unidas de forma civil. Caracteriza-se como violência cíclica, tramada 
conjuntamente, ainda que não igualmente, entre os sujeitos da relação. 

 Contudo, a violência praticada pelo parceiro íntimo - dentro do ambiente doméstico 
– constitui a forma mais prevalente e endêmica de violência, o direito do homem de dispor 
da companheira é muitas vezes aceito culturalmente12. 

Assim, a violência pode ser compreendida dentro das interações sociais, no decorrer 
dos anos vem se apresentando de diferentes formas, é de natureza, conforme a cultura, 
o tempo e espaço.

O autor aponta que a violência contra a mulher se manifesta de diferentes maneiras 
e em diversas ocasiões. Dentre essas, destacam-se aquelas cometidas no ambiente 
socialmente estabelecido para as mulheres, que é a esfera privada, a família e o domicílio13.

 A literatura descreve diversos fatores associados à violência doméstica, que 
perpetuam esta condição para as mulheres, tais como: os antecedentes familiares de 
atos violentos, o uso de álcool pelo parceiro 13, o desemprego, a pobreza 15, o baixo nível 
socioeconômico da vítima, o baixo suporte social ofertado à mulher16 e a dependência 
emocional em relação ao agressor 17.

Assim, a violência doméstica refere-se a todas as formas de violência e aos 
comportamentos dominantes praticados na esfera privada. Neste sentido, os participantes 
da pesquisa foram questionados sobre o fato de presenciarem de algum tipo de violência 
na família, conforme Gráfi co 1.

Gráfi co 1. Violência familiar percebida pelos participantes. 
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Identifi cou-se que 61% dos participantes da pesquisa afi rmaram que não 
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presenciaram nenhum tipo de violência no ambiente familiar, enquanto que 39% a 
perceberam. Observou-se porcentagem significativa da violência dentro dos lares dos 
alunos do 1º ano do ensino médio. Isso reforça os comportamentos dominantes praticados 
no âmbito doméstico e familiar que se caracteriza por relações sociais de opressões do 
sistema masculino sobre a mulher.

	 Desse modo, a violência contra a mulher é entendida sob a perspectiva de gênero, 
que consiste em forma específica de violência cultural que se constitui em dominação, 
opressão e crueldade construídas e reproduzidas no dia a dia das relações de poder 
desigual entre os gêneros. É exercida, principalmente, contra as mulheres na forma de 
machismo.

	 Esse tipo de violência é motivado quando as relações de desigualdade, de acordo 
com as condições de sexo, são percebidas, sobretudo, no âmbito familiar, no qual as 
relações se constituem por hierarquias18.	

	 Nessa linha de entendimento, a subjetividade das questões de gênero, associadas 
ao fato de o masculino ter mais poder sobre o feminino no Brasil, revela-se como dificuldade 
para identificação da violência, sobretudo, das tipificações de violência, as quais não são 
claramente reconhecidas na legislação vigente19.

TIPIFICAÇÃO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

A violência contra a mulher se expressa, principalmente, por meio de agressões 
de natureza física, sexual, psicológica, patrimonial e moral, afetando a integridade 
biopsicossocial. Em maioria, os atos sofridos pelas mulheres são realizados dentro da 
própria família, por pessoas íntimas, particularmente no âmbito doméstico. 

Dentre os ambientes propícios à identificação de casos de violência doméstica, tem-
se a instituição de ensino, local potencial para identificar diversos tipos de violências, 
como também propor ações educativas que colaborem com o rompimento de paradigmas 
segmentados na história da sociedade acerca da violência contra a mulher.

Dessa forma, identificaram-se violência no lares dos participantes da pesquisa, 41% 
afirmaram que presenciaram a violência física e igual porcentagem, casos de violência 
psicológica, seguida de violências mais sutis e que não deixam marca aparente, como é 
caso da violência moral, com 18%, demonstrando que a prática da violência doméstica 
não é um fenômeno, necessariamente, escondido ou camuflado. 
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Gráfi co 2. Tipifi cação da violência doméstica, conforme os participantes da pesquisa
Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesta pesquisa, a violência física ocupou igual porcentagem (41%) da violência 
psicológica, essa última constitui o tipo mais prevalente de violência contra a mulher. Os 
estudos sobre esse tipo de violência, onde fi gura como o mais prevalente20-21.

Em relação aos agressores, enfatiza-se que as mulheres possuem maior risco de 
violência em relações a familiares e pessoas próximas que com estranhos e, na maior 
parte, o agressor tem sido o próprio cônjuge ou parceiro22.

Nesse sentido, o fato de a maioria dos agressores ser do sexo masculino remete 
à dominação masculina, não podendo esquecer de que, nas sociedades ocidentais, a 
concepção de gênero se encontra atrelada a regras que confi guraram o status social que 
o sujeito ocupa no sistema produtivo e reprodutivo atuante23.

Dialogando com os autores as imagens mais associadas à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres é a do homem – namorado, marido ou ex - que agride a 
parceira, motivado por um sentimento de posse sobre a vida e as escolhas da mulher24.

Resultados semelhantes foram observados na pesquisa, em que se identifi cou 
que maioria dos agressores das mulheres no ambiente doméstico apontaram o pai, ou 
seja, o marido, existindo laço familiar ou de responsabilidade entre a vítima e o agressor, 
conforme 33% das respostas. Em seguida, enteado e amigo passaram a ser os potenciais 
agressores, ambos com 6% (Gráfi co 3).
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Gráfi co 3. Agressores, conforme os participantes da pesquisa
Fonte: Elaborado pelos autores.

Isso demostra que, na maioria dos casos, existe vínculo entre agressor e vítima, 
reforçando a ideia de que a maioria dos agressores se encontra dentro do ciclo de 
convivência das vítimas. 

Nessa perspectiva, a violência praticada contra a mulher assume enfoque diferenciado, 
quando ocasionada por um agressor que compartilha relações íntimas com a vítima, que 
ainda se resvala nas questões históricas e culturais, legitimadas e cultivadas do domínio 
masculino, nas relações sociais entre o sexo24.

Observou-se, em alguns casos, que as mulheres não tinham condições reais de se 
livrarem dessa situação de violência, por falta de acesso aos meios e recursos necessários 
para se desvencilharem da dependência com o agressor. Tais mulheres necessitam de 
assistência psicossocial, orientação jurídica e rede de proteção, além de legislação de 
enfretamento da violência contra a mulher.

LEI MARIA DA PENHA

A Lei Maria da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, como Lei Federal n.º 
11.340, criada para proteger a mulher da violência doméstica e familiar1. Recebeu este 
nome em homenagem a biofarmacêutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que 
fi cou paraplégica após levar um tiro de espingarda do marido, enquanto dormia, em 29 de 
maio de 1983. 

Após ter lutado 20 anos para ver o agressor condenado pelo Estado brasileiro, tornou-
se o símbolo da luta para que o Brasil tivesse uma lei que contribuísse para redução 
da violência doméstica, familiar e de gênero no Brasil. Apesar da barbárie desse e de 
outros abusos, o caso tramitou lentamente na Justiça, o que repercutiu negativamente na 
imprensa mundial. 

Em 2001, o Brasil foi condenado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
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da Organização dos Estados Americanos, devido à negligência com que tratava a violência 
contra a mulher. A partir de então, o Brasil criou mecanismos para atuar na formulação 
de políticas para mulheres, campanhas educativas, acompanhamento da implementação 
da legislação interna, para o cumprimento de acordos e convenções que o Brasil é 
signatário, com objetivo de promover a igualdade entre homens e mulheres e combater 
todas as formas de preconceito e discriminação herdadas de uma sociedade patriarcal e 
excludente. 

No Brasil, os últimos anos foram marcados por importantes iniciativas governamentais, 
especialmente no campo legislativo, para enfrentar o problema da violência contra as 
mulheres. Contudo, em 2016, ano em que a Lei Maria da Penha completou dez anos de 
vigência, ainda persistia a violência contra a mulher.

Para aprofundar a discussão, quando se questionaram os participantes sobre a 
criação de políticas públicas e ou leis que ajudariam a combater a violência contra a 
mulher, a grande maioria, 78%, considerou importante ou muito importante a criação de 
legislação específica para proteção da mulher no Brasil. As leis existentes constituem 
avanço, mas, ainda, é preciso alavancar no arcabouço jurídico e consolidar um conjunto 
de normas que visem proteção da mulher contra abusos e violências domésticas.

Dessa forma, os participantes reconheceram a relevância da implantação de marcos 
normativos acerca desta temática, os quais representaram avanço no contexto social, 
instrumentos de medida repressiva para coibir a violência física, sexual, patrimonial ou 
moral, punindo e reeducando o agressor e buscando proteger e diminuir a incidência 
dessa violência, no âmbito familiar e doméstico.

Nessa mesma linha, a institucionalização das políticas públicas de enfrentamento 
à violência contra as mulheres no Brasil apresenta relação com o movimento global de 
reconhecimento dos direitos humanos das mulheres25.

Foi consenso entre os participantes de sobre como pedir ajuda, caso presenciem 
casos de violência contra a mulher, em que 83,3% dos participantes sabiam para onde 
ligar. Em relação à Lei Maria da Penha, identificou-se que a grande maioria, 75%, tinham 
ouvido falar, enquanto que 19% não e 6% não sabiam nada a respeito, conforme Gráfico 
4). 
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Gráfi co 4. Conhecimento sobre a Lei Maria da Penha
Fonte: Elaborado pelos autores.

Corroborando com a discussão, estudo mostra que 2% da população nunca ouviu 
falar da Lei Maria da Penha, e que para 86% dos entrevistados, as mulheres começaram 
a denunciar mais os casos de violência após a Lei26.

Aprendeu-se que população tem conhecimento sobre a Lei Maria da Penha. 
Entretanto, as mulheres ainda sofrem as consequências de uma sociedade machista, 
muitas vezes, ocupam posição de submissão nas relações conjugais, em decorrência da 
cultura de gênero, impedindo o direito humano fundamental do indivíduo de viver sem 
violência.

Observa-se que muito já se modifi cou no ordenamento jurídico brasileiro, e no que 
tange à violência contra as mulheres, a Lei Maria da Penha teve papel preponderante 
nessa mudança, porém, cumpre mencionar que essa transformação ocorreu aos poucos, 
com avanços legislativos e sensibilização da sociedade de maneira geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidenciou que os participantes do estudo apresentaram compreensão acerca da 
violência doméstica e familiar. Presenciaram situações de violência no ambiente familiar. 
Na percepção dos escolares, a violência doméstica e familiar acontecia no cotidiano dos 
sujeitos e, na maioria dos casos, existia vínculo afetivo entre agressor e vítima, reforçando 
a ideia de que a maioria dos agressores está dentro do ciclo de convivência das vítimas. 

Aprende-se que as agressões ocorreram na residência dos escolares, com maior 
incidência a violência física, psicológica e, na sequência, a moral, cujos autores foram 
companheiros, enteados e amigos. 

Foi consenso entre os participantes o conhecimento acerca da Lei Maria da Penha 
e das formas de violência que mais ocorrem na família, com maior incidência a violência 
física, psicológica e moral.
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Os participantes apontaram a importância das leis brasileiras existentes, as quais 
protegem as mulheres, mesmo que seja de forma parcial, a grande maioria dos escolares 
considerou imprescindível a criação de legislação específica para proteção da mulher na 
sociedade brasileira.

Como limitação do estudo, teve-se a primeira aproximação dos escolares com a 
temática no espaço escolar e a ausência de continuidade das atividades educativas 
acerca dessa temática, com a finalidade de propor mudanças de comportamento dos 
jovens, tornando-os mais ativos e conscientes. 

Diante desse contexto, é preciso possibilitar espaços de diálogo, formação e 
integração com outros profissionais e setores, no contexto escolar, com intuito de visualizar 
estratégia de intervenções a serem delineadas, com foco no fortalecimento do diálogo, 
educação, respeito, afeto na vida desses sujeitos, corroborando a comunicação entre os 
profissionais da educação, saúde, assistência social, escolares e família/comunidade.

Por fim, destaca-se que a divulgação de estudos dessa natureza pode contribuir 
com a reflexão de escolares, professores e familiares sobre a importância do diálogo 
permanente acerca do tema em tela, nos espaços acadêmicos.
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